PARECER N.º   2938   , DE 2005

Da Comissão de Segurança Pública, sobre a Moção n.º 73, de 2005.

Na condição de Relatora da Moção em epígrafe, adoto como meu Parecer a manifestação de fls. 04 e 05, da lavra do nobre deputado Conte Lopes.

Assim somos pela aprovação da Moção nº 73, de 2005. 

a) Rosmary Corrêa – Relatora

Aprovado o parecer da Relatora favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 26-10-2005

a) AFANASIO JAZADJI – Presidente

Vanderlei Siraque – Rosmary Corrêa – Carlinhos Almeida – Romeu Tuma – Afanasio Jazadji

Manifestação a que se refere a Relatora

De iniciativa do ilustre Deputado Luis Carlos Gondim, a Moção em epígrafe apela para o Senhor Presidente da República, a fim de que determine aos órgãos competentes a elaboração de estudos e a adoção das providências necessárias visando a instituição do pagamento de remuneração aos jovens recrutados para prestar o serviço militar obrigatório.

Nos termos regimentais, a moção esteve em pauta nos dias correspondentes às 127ª a 131ª Sessões Ordinárias (de 02 a 09/09/2005), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, por força do disposto no “caput” do artigo 156, a Moção foi encaminhada a esta Comissão de Segurança Pública para ser apreciada consoante o que dispõe o parágrafo 16 do artigo 31, todos do Regimento Interno consolidado.

Na condição de relator designado por este órgão, verificamos que o autor pretende que a Assembléia Legislativa apele para o Senhor Presidente da República, objetivando que se adote providências necessárias para o pagamento de remuneração aos jovens recrutados para prestar o serviço militar obrigatório.

Do exame do assunto, ficamos convencidos da oportunidade e da conveniência do apelo pretendido. É preciso concordar que o serviço militar obrigatório faz com  que os jovens deixem de exercer atividades formais e informais para sustento próprio e deixem de ajudar suas famílias.

Desta forma, acreditamos ser conveniente a pretensão do autor quanto à remuneração aos jovens recrutados,  pois seria além de um incentivo uma solução para os mais carentes.

Ante o exposto, somos pela aprovação da Moção n.º 73, de 2005.

a)  CONTE LOPES


